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Aritmética mental

Qualquer curriculo alternativo que
proponha acabar com a APL deve,
necessariamente, ter um forte apoio
da aritmética mental. Nesta secc¢éo,
pretendo explicar ndo s porque é que
a aritmética mental é tdo importante
num curriculo sem APL, mas também
como é que a aritmética mental pode
fornecer os beneficios supostamente
fornecidos, mas raramente obtidos,
pela APL.

E 6bvio que por motivos de eficiéncia,
além de motivos cognitivos, alguém
gue ndo domine bem a APL deve ser
capaz de efectuar uma quantidade
significativa de aritmética mental.
Seria muito macador ser encorajado a
puxar de uma calculadora para, por
exemplo, somar 18 e 47. Assim, é
bastante importante especificar que
célculos devem ser efectuados
mentalmente num curriculo sem APL.
Muito mais importante que essa
especificacdo, porém, € apercebermo-
nos dos beneficios que advém se os
alunos aprenderem a efectuar
bastante mais aritmética mental do
gue aquilo que é comum actualmente.

Por vezes, a aritmética mental, tal
como as tabuadas de adicéo e
multiplicagéo, é vista simplesmente
como uma passagem para a aprendi-
zagem da APL (exemplo: [DFEE,
1998a, b]). No entanto, “a aritmética
mental ndo é apenas uma passagem
para os algoritmos tradicionais de
célculo, bem pelo contrario, € uma
parte independente do curriculo por
direito préprio” [Verschaffel e De
Corte, 1996].

Ja mencionei que o ensino da APL
redunda, vezes demais, em boas
calculadoras (humanas) que
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compreendem muito pouco daquilo
gue estdo a fazer desenvolvendo,
portanto, pouco sentido numérico: se
é perfeitamente possivel tornar-se um
adepto da APL percebendo aquilo que
se esta a fazer, também é
perfeitamente possivel aprender APL
mecanicamente. O resultado é que se
perdem muitos alunos para a
matematica no ensino secundario,
porque, na esséncia, ndo aprenderam
nada para além da mecanizacdo da
APL.

E possivel aprender aritmética mental
por mecaniza¢é@o? Sim, se por aritmé-
tica mental se entender tabuadas da
adicdo e multiplicacao, e, talvez, toda
a subtraccéo e divisdo de nimeros
com um digito. Mas se, como eu, se
entender muito mais do que isso, em
particular, pelo menos toda a adicéo,
subtracgéo e multiplicagdo com dois
digitos, entdo creio que nao é possivel
argumentar que a aprendizagem pode
ser mecéanica. De facto, mesmo
podendo — e devendo — aprender
algoritmos mentais para efectuar
aritmética multi-digital, a variedade de
algoritmos pessoais necessarios para
se tornar uma calculadora mental
eficaz exclui a aplicagdo mecéanica
desses algoritmos.

Consideremos, entdo, multiplicagcdes
de nimeros com 2 digitos efectuadas
mentalmente. Espero que a reacgao
nao seja a de que nao é possivel
ensinar todas as criancas a fazé-lo.
Como é que se sabe? Quase todos
0s que sdo a favor da argumentagao
back-to-basis créem que o curriculo
de matematica necessita de maior
exigéncia e que as criangas que
estudam matemaética necessitam de
trabalhar muito. E se aqueles que se
encontram do outro lado da argumen-

tacdo sdo frequentemente acusados
de pretender um curriculo mais fraco,
trata-se, efectivamente, de uma
callinia porque todos os que sédo a
favor de um curriculo forte em calcula-
dora também acreditam num curriculo
de matematica exigente. Claro que
muitas crian¢as com 10 ou 11 anos
de idade achariam dificil a multiplica-
¢ao mental de 46 por 83 e levariam
muitos dias, semanas ou meses a
aprender a efectuar tais calculos com
precisdo. Mas algum leitor acredita
que ndo é possivel ensinar tantas
criangas a fazé-lo quantas as que é
possivel ensinar a efectuar multiplica-
¢Oes de papel e lapis com nimeros de
5 digitos? (Seria simplesmente
loucura tentar que alguém fosse
eficiente na multiplicacdo de nimeros
com 5 digitos: esses célculos deveri-
am ser feitos sempre com calculado-
ra.)

Ha vantagens significativas em
aprender a efectuar aritmética mental
multi-digital, para além da eficiéncia
computacional. Muitas, provavelmente
a maioria das criangas, achéa-la-do
dificil mas, em caso de sucesso, terdo
aprendido mais do que uma destreza
atil: melhoraram o sentido numérico e
aprenderam a organizar mentalmente
um processo de raciocinio ndo-trivial
(“pensar com a cabecga” em vez de
“na cabeca” [Sowder, 1992]), que
deveria ter o beneficio lateral de
aumentar a duragdo do tempo de
atencdo. Desenvolver a capacidade
da aritmética mental multi-digital
requer precisamente o tipo de treino
mental do raciocinio l6gico, que os
matemaéticos sempre acreditaram ser
uma das vantagens de se estudar a
sua disciplina, a parte de qualquer
rubrica que se aprenda. E como existe
uma variedade de estratégias possi-
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veis para executar calculos aritméti-
cos mentais, a aritmética mental
incorpora, por ineréncia, processos de
verificacdo dos calculos, outra compe-
téncia que os educadores matemati-
cos realcam.

Seréd razodvel a esperanca de ensinar
aritmética mental multi-digital a
generalidade das criangas? A intuicao
diz-me que a resposta é afirmativa.
Mas também existem experiéncia que
provam que tal é possivel [Zhang,
1997]. Mais, ha provas de que é
possivel ensinar ndo s6 adicdes e
subtrac¢Bes com dois digitos, mas
também com trés digitos, mesmo a
alunos do terceiro ano [Selter, 1995].
Embora seja necessério investigar
mais sobre quanta aritmética mental
pode ser ensinada no ensino
elementar, creio que ja se conhece o
suficiente para tirar a ilagéo de
aumentar amplamente a quantidade
de aritmética mental que se ensina
actualmente no ensino elementar.

Poder-se-a pensar que visando a
aritmética mental em vez da APL
corre-se o risco de perder a nogéo de
algoritmo. Um professor de
matematica exprimiu este receio,
escrevendo que “os niveis basicos de
competéncia aritmética [leia-se APL]
[deveriam ser] requeridos
independentemente da calculadora
(de modo a haver alguma
compreenséao do que a calculadora
faz)”. Ha alguma ironia nesta
afirmacdo, dado que os algoritmos
utilizados pelas calculadoras séo
muito diferentes dos algoritmos da
APL. Mas a razao mais lata para as
criangas aprenderem, o mais cedo
possivel, a natureza algoritmica da
matematica é uma razao forte,
particularmente para alguém como eu,
que desde ha muito reclama uma
abordagem algoritmica em todos os
niveis de matematica. Sera que a APL
classica d& aos alunos uma
perspectiva da nocéo de algoritmo e
gue a minha proposta deita isso a
perder? De maneira nenhuma.
Primeiro, é legitimo duvidar que o
ensino da maioria da APL transmita
um verdadeiro gosto por algoritmos.
Segundo, a medida que as criangas
aprendem a calcular mentalmente
terdo necessidade de desenvolver os
seus proéprios algoritmos para efectu-

ar aritmética multi-digital. Alguns deles
(por exemplo, para as multiplicages
com numeros de dois digitos) serdo
bastante complexos. Pedir as criancas
gue escrevam e expliquem os seus
métodos fornece uma oportunidade
excelente para introduzir ideias de
algoritmos. (Claro que é uma activida-
de dificil. Explicar o nosso processo
de pensamento para qualquer tarefa
néo-trivial é dificil, mas fazé-lo é
salutar e obriga a concretizar nocoes
intuitivas.)

Devo dizer algo sobre a divisao.
Apesar de ja terem passado mais de
15 anos sobre a recomendacéo do
Relatério Cockcroft [1982] de se
deixar de ensinar divisdes longas nas
escolas britanicas, esta recomenda-
¢do tem sido implementada com
reservas. As normas do California
Board of Education [California, 1998,
p. 43] requeriam que os alunos
dominassem a divisdo longa. A Unica
desculpa s6 pode ser que quem
promulgou as normas da California
acredita que a divisédo longa faz bem
ao espirito. Nao s6 a capacidade de
efectuar divisdes longas ndo tem
qualquer valor pratico, como o tempo
requerido para ensinar este algoritmo
a alunos é de longe excessivo em
relacdo a qualquer beneficio que
possa advir dessa aprendizagem.
Claro que os alunos devem aprender
0 que € a divisdo, quando aplica-la, o
gue sdo restos e como resolver
mentalmente problemas de divisdes
simples. Mas o ensino da divisao
longa ndo é pertinente para nenhum
destes objectivos; é tdo disparatado
como o ensino do algoritmo da raiz
guadrada, um ponto de honra até ha
pouco tempo. N&o posso deixar de
acreditar que aqueles que séo a favor
do ensino da divisdo longa no ensino
elementar (incluindo alguns investiga-
dores matematicos [Klein, 1998])
estdo iludidos acerca do que é
importante e (til na matematica
escolar.

Outra ilusdo relativa a aritmética
mental: pretender dar realce a
aritmética mental no ensino
elementar, implica desencorajar a
utilizacdo da calculadora. Em
Assuntos de Numeracia [DFEE,
1998a] existe uma énfase louvavel do
calculo mental (tal como em [DFEE,

1998b]). Mas leva ao non sequitor “a
importancia do calculo mental tem
implica¢des inevitaveis num uso
judicioso da calculadora” em que
“judicioso” significa “desencorajar,
tanto quanto possivel, a utilizagdo da
calculadora” com criangas até aos 11
anos. Porque é que nao é tédo 6ébvio
para todos, como o é para mim, que a
aritmética mental € mais importante
guando se usa a calculadora no
curriculo do que no caso contrario?
Nao é so6 pelas ja apontadas razdes
de eficiéncia. Tamhém é pelo
seguinte: uma vez gue, como todos
sabemos, a probabilidade de erro
guando se utiliza a calculadora (por
causa de uma tecla seleccionada
erroneamente) é maior do que com a
APL, os utilizadores da calculadora
devem ser capazes de estimar
mentalmente os resultados dos seus
calculos. Um professor salientou que
“a geracdo mais velha possui um
sentido instintivo do nimero, capaz de
farejar rapidamente uma solucdo
disparatada; é uma capacidade que
falta & geracdo mais jovem”. Se for
verdade, deve ser porque esta
“geracdo mais nova” ndo aprendeu a
ser uma boa calculadora mental e a
usar essa capacidade para “farejar
solugdes disparatadas™.

Matematica sem APL no ensino
elementar

Acabar com a APL no ensino elemen-
tar pode soar radical mas, para
aqueles gue nao conseguem abragar
esta ideia, o que € que acham do
adiamento da instrucdo em APL até
ao sexto ano? Também parece
bastante radical. No entanto, é uma
ideia antiga, experimentada com
sucesso no final dos anos 20 pelo
superintendente escolar de
Manchester, New Hampshire, e
registada num artigo que devia ser
lido por todos os educadores
matematicos [Benezet, 1935-36; ver
também Gleason]. A ideia de Benezet
parece ter tido uma morte rapida mas
talvez se concorde que um curriculo
sem APL ndo esté assim téo afastado
desta ideia com 70 anos de idade.

De qualquer modo, o que proponho
para os primeiros, digamos, oito anos
de escolaridade (K-7; implicitamente,
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a algebra deve ser um tema de 8°
ano) é o seguinte:

1. Enfase na aritmética mental a partir
do momento em que é introduzida
pela primeira vez uma ideia aritmética
para além da contagem (por si s6,
uma actividade mental, claro). Isto
significa que a medida que é
apresentada uma operacgao aritmética,
é de esperar que as criangas facam
calculos mentais com essa operagao.
Evidentemente, é de esperar que as
criangas aprendam as tabuadas da
adicdo e multiplicacéo na altura
propria. Nao tenho pretensdes acerca
da altura exacta para introduzir uma
operacgao aritmética. Pode muito bem
ser que, como Benezet sugeriu e
Gleason apoiou, ndo haja um motivo
forte para introduzir a aritmética tao
cedo como agora é costume.
Obviamente, as criangas deveriam ter
muitas, variadas e substanciais
experiéncias com nimeros a partir do
pré-escolar. Isso é muito mais
importante do que a sua forma
precisa.

2. A calculadora deveria ndo so6 ser
permitida a partir do pré-escolar como
encorajada a sua utilizagdo. De facto,
ha todos os motivos para entrelagar a
utilizagéo da calculadora com o ensino
da aritmética mental, dado que a
instrucéo de uma sera reforgada pela
utilizagdo da outra. E 6bvio que a
parte do curriculo relativa a aritmética
mental deve ser avaliada num
ambiente sem calculadora, tal como a
aplicacao da aritmética mental na
resolucdo de problemas. Sendo, a
calculadora deveria ser universalmen-
te autorizada, em todas as situagbes
de teste. A finalidade da utilizagéo da
calculadora ndo deve ser o valor
negativo de evitar a APL mas o valor
positivo de fornecer exercicios e
problemas que desenvolvam o sentido
numerico e a compreensao da aritmé-
tica. Quando séo apresentadas as
fraccBes e as dizimas, a calculadora
deveria servir para ilustrar a relagio
entre as duas, o que sdo dizimas
infinitas, porque ocorrem, etc.

3. Nada do esté dito tem a intengdo
de dar a entender que a aritmética
mental e a calculadora devem ser as
Unicas ferramentas com as quais se
ensina aritmética. Os materiais
manipulaveis e outros modelos
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aritméticos (por exemplo, o modelo da
&rea para a multiplicacdo) devem
continuar a desempenhar um papel
importante. Da mesma forma, os
professores podem usar 0s
algoritmos da APL para ilustrar as
operagdes aritméticas, como se
afigurar til e conveniente. E, em
qualquer caso, o papel e lapis, como
meio de registo e de experimentacgao,
deveriam continuar a desempenhar
um papel importante na matematica
do ensino elementar (e secundario).
Por exemplo, néo deve haver
objecg¢Bes, em principio, a
multiplicagdo de nimeros com dois
digitos, apontando dois produtos de 1
digito por 2 digitos, feitos
mentalmente e, em seguida,
adicionados mentalmente.

4. Para reiterar um ponto de vista
anterior, € de esperar que as criangas
trabalhem e pensem muito em toda a
sua instrugdo matematica. Mesmo
assim, creio que um regime mental
aritmética-calculadora pode atingir
todos os objectivos do mais
imaginativo curriculo de APL, com
menos tempo total de instrugéo, dado
que, apesar de ser necessario muitos
exercicios para criar boas
calculadoras mentais, o esforco
envolvido € menor do que o habitual,
hoje em dia, nos exercicios rotineiros
de APL.

5. Uma das principais vantagens de
acabar com a APL e substitui-la por
um curriculo mental aritmética-
calculadora é o tempo adicional que
se disponibilizaria para estudar outra
matematica no ensino elementar. E
evidente que isso ja sucede: além da
APL, ensina-se geometria, por
exemplo. Porém, o predominio da APL
no curriculo do ensino elementar é tal
que os outros tdpicos tém apenas um
tratamento superficial e as criancas
raramente levam do ensino elementar
competéncias ou conhecimentos
matematicos relevantes fora da APL.
Naturalmente, além da geometria ha
outra matemaética ao alcance dos
alunos do ensino elementar: as
probabilidades, uma introdug&o inicial
a certos aspectos da algebra, etc. A
introducdo destes temas prepararia
muito melhor os alunos para a
matematica do ensino secundério e
poderia, com o tempo, calar as

criticas dos matematicos universitari-
0s acerca dos conhecimentos mate-
maticos dos alunos que entram na
universidade.

6. Uma critica a extingdo da APL é
que ela fornece aos alunos uma
introduc&o inicial & abstraccéo.
Também a aritmética mental, embora
duvide muito que as criangas
percepcionem qualquer ideia de
abstraccdo quando se introduz os
nimeros pela primeira vez. A
abstraccdo € uma das ideias mais
importantes em matematica e, de
modo algum, fora do alcance dos
alunos do ensino elementar, afirmacédo
esta confirmada pela capacidade que
muitos alunos desenvolvem na
programacdo de computadores, onde
a abstracgcao em forma de variaveis
pode ndo ser evidente mas esta, sem
duavida, implicita. Referi uma
introducdo inicial a algebra na
matemaética do ensino elementar.
Evidentemente, é possivel no 5° ano,
mais provavelmente no 6° e de
certeza no 7°. Mesmo se tudo aquilo
que a matematica do ensino
elementar conseguisse fosse a nogao
mais bésica de variavel, ndo seria ja
uma entrada estupenda na
matematica do ensino secundario?

O que esta dito ndo é, nem tem a
intencdo de ser, um curriculo
completo de matematica do ensino
elementar. E mais uma tentativa de
convencer que € possivel - e facil,
creio sinceramente - desenvolver um
curriculo sem APL, que prepararia
bastante melhor os alunos para a
matemética do ensino secundario, nos
EUA e em qualquer lado (bastante
melhor do que qualquer curriculo
proposto nos EUA). Além disso, creio
que o faria sem a magada que tantos
alunos agora sentem no ensino
elementar e que faz perder uma
proporcao chocante do talento
matemaético inato em alunos
americanos, quando entram pela
primeira vez na escola.

Matematica do ensino
secundario e subsequente

Qual seria 0 impacto de um curriculo
de matematica do ensino elementar
sem APL na matematica do ensino
secundario e universitario? Como a
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intencdo é ter alunos mais bem
preparados do que agora para essa
matematica, o impacto seria
totalmente positivo. Em particular,
alunos bem preparados permitiriam
introduzir no curriculo do ensino
secundario novos assuntos, mais
Uteis, sem abandonar os assuntos
tradicionais — estatistica, matematica
discreta, etc. — como esta a ser
tentado noutros locais. Mas como é
que o estilo da matematica proposta
afectaria o que é ensinado e 0 modo
de ensino da matematica no ensino
secundario?

Os matematicos universitarios que se
op6em a utilizagédo da calculadora no
ensino elementar fazem-no
principalmente porque partem da
crenga, que partilho, de que “ndo
pode haver compreensdo sem
técnica”. Argumentei que, a nivel da
aritmética, a técnica e a consequente
compreensdo podem ser atingidas
através da aritmética mental. Qual é a
analogia relevante com a matematica
do ensino secundario (e posterior)?

Da mesma maneira que sou a favor da
plena utilizagéo da tecnologia no
ensino elementar, sou igualmente a
favor do seu uso pleno nas escolas
secundarias e universidades -
calculadoras graficas, calculadoras
simbdlicas e computadores. Entéo,
como é que os alunos vao aprender a
técnica - a técnica algébrica é crucial
nesta altura - se for permitido o uso
de calculadoras? Como Edward Effros
referiu [1989]: “Afirmo categorica-
mente que se um aluno nédo sabe
factorizar imediatamente x>-9 é
extremamente improvavel que esse
aluno passe a Calculo. Concordo.” O
caminho para a técnica algébrica num
mundo de calculadoras é basicamente
0 mesmo que para a técnica aritméti-
ca, nomeadamente a algebra mental.
Certamente, ndo é descabido esperar
gue os alunos de algebra efectuem
uma quantidade razoavel de algebra
polinomial mentalmente. Além disso,
tarefas conhecidas, como completar
um quadrado sdo essencialmente
mentais, que usam o papel e lapis
como meio de registo. Indo além de
Effros, eu esperaria que os alunos
fossem capazes de factorizar mental-
mente varios polindmios de segundo
grau com trés termos. E, claro, tal

como na aritmética mental, deveria
existir avaliagdo de algebra mental
sem calculadora.

Mais geralmente: tal como o objectivo
fundamental do ensino da aritmética é
a apreensdo do sentido numérico, o
objectivo fundamental da &lgebra
deveria ser o sentido simbdlico. O
sentido simbdlico é mais dificil de
definir do que o sentido numérico mas
inclui coisas como ser capaz de
prever a forma do resultado de um
calculo simbdlico (qual € o grau do
produto de dois polindbmios?), de
seleccionar a forma mais adequada de
entre varias equivalentes (por
exemplo, polinomial, quadrado
completo ou forma factorizada de uma
guadratica), ter sentido critico sobre a
razoabilidade de um resultado (se ha
seis vezes mais alunos que professo-
res, escrevemos 6P = A ou 6A = P?),
desenvolver competéncia em expres-
sBes simbdlicas (dados alguns pontos
do plano, encontrar uma fungdo
algébrica ou trigonométrica que passe
por todos ou perto de todos eles),
etc. (Ver [Arcavi, 1994] para uma
reflexdo sobre o sentido simbdlico).
Os alunos que tém este sentido, seja
qual for o uso que facam das calcula-
doras gréficas e simbdlicas, estarao
bem preparados para estudar célculo.

Nos Ultimos anos, os matematicos
universitarios comegaram a usar a
tecnologia no ensino, embora tenham
levado mais tempo do que o0s seus
colegas cientistas e engenheiros.
Ainda ha muitos que tém a mesma
opinido sobre sistemas de matematica
simbdlica, tal como Mathematica e
Maple, e calculadoras para os alunos
do ensino elementar. Uma
consequéncia, apesar da chamada
reforma do célculo, é que a finalidade
da maioria dos cursos universitarios
de célculo ainda parece ser a criagao
do aluno-maquina, alimentado com
funcdes e produzindo derivadas e
integrais, mesmo com 0O insucesso
demonstravel destes cursos para
produzir estudantes com mais do que
conhecimentos mecanizados.
Concorde-se ou ndo com a minha
crencga de longa data de que a mate-
matica discreta devia ter um papel
equivalente ao calculo no curriculo
universitario [Ralston, 1981], j& ndo
pode haver desculpa para cursos de

calculo que nao fagam pleno uso da
tecnologia e que ensinem os estudan-
tes a efectuar mentalmente muito
daquilo que fazem agora mecanica-
mente.

A minha proposta pode
resultar?

Quase poderia ser implementada
amanha. Poder-se-ia desenvolver um
curriculo detalhado, escrever manuais,
planificar licGes, etc. Sejamos até
optimistas de que seria possivel
convencer politicos, encarregados de
educacdo, matematicos - todos esses
grupos antidiluvianos - do caracter
correcto da abolicdo da APL. Mas
estardo os préprios professores das
escolas elementares preparados para
tal curriculo? Receio — mas ficaria
muito feliz com prova em contrario —
gue mesmo os melhores professores
das escolas elementares teriam sérias
dificuldades em ensinar um curriculo
assim, principalmente porque a sua
preparacdo para o ensino da matema-
tica tem sido lastimavelmente insufici-
ente, compondo-se de pouco mais do
que a classica APL. Mas também por
muitos (a maioria?) dos professores
atraidos pelo ensino elementar
estarem menos interessados na
matematica do que noutros assuntos;
de facto, € muito frequente professo-
res do ensino elementar sofrerem de
fobia & matematica.

Quantos professores do ensino
elementar, por exemplo, estarao
preparados para ensinar aritmética
mental com dois digitos? Quantos
deles tém conhecimentos para ensinar
0s outros aspectos da matematica
gue seriam incluidos no curriculo, se a
APL fosse substituida por um
curriculo mental aritmética-calculado-
ra, mais exigente mas consumindo
menos tempo? Alguns destes proble-
mas poderiam ser minimizados com o
quadro actual de professores do
ensino elementar, através de forma-
¢do continua adequada. Para os
futuros professores seria necessaria
uma formagéo inicial ainda melhor — e
mais intensiva — em educacéo
matematica.

Mas enquanto a matemaética ocupar
um lugar baixo na escala de interes-
ses dos professores actuais e futuros,
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é pouco provavel que se progrida
muito desta maneira. As pessoas com
talento e interesse em matematica
dificilmente séo atraidas pelo ensino
elementar, uma vez que a maior parte
do curriculo envolve assuntos basea-
dos na lingua materna, inclusivamente
as ciéncias, quase inteiramente
descritivas.

Existe apenas uma solugéo: ter muita,
sendo toda, matemética do ensino
elementar ensinada por professores
especialistas, de modo semelhante as
educacgdes musical e visual. Algumas
escolas tém feito tentativas neste
sentido, nomeando um especialista
em matematica, cuja funcdo € a de
aconselhar e ajudar todos os profes-
sores. Outra solugdo, parcial, é o
ensino em equipa, em que 0 ensino da
matematica é feito pelos professores
gue se sentem mais a-vontade na
matematica. Ambas as ideias sdo
boas, mas creio que ndo poderao ser
totalmente eficazes na implementacéo
do curriculo descrito neste artigo.
Mesmo os especialistas em matemati-
ca das escolas elementares raramen-
te tém o treino e amplitude de conhe-
cimentos e perspectivas matematicas
para ensinar ou aconselhar num
curriculo mental aritmética-calculadora.

Concluo gue a Unica solugao para
modificar radicalmente o curriculo séo
os professores especialistas em
matematica que se encarreguem de
todo o ensino da matemética do
ensino elementar, a partir do terceiro
ano ou ainda mais cedo. E evidente-
mente uma solugdo a longo prazo. No
entanto, prevejo que nao se verifi-
guem grandes progressos na educa-
¢do matematica dos alunos america-
nos do ensino elementar (e, conse-
guentemente, também, do secunda-
rio) enquanto esta solugao néo for
implementada. Até |4, o desespero
com o fraco desempenho dos alunos
em comparag0des internacionais e o
desapontamento dos professores
universitarios com a preparagao
matematica dos seus alunos, continu-
ardo a ser fendmenos vigentes na
cena educacional americana.

A investigacao € necessaria’?

Claro que sim. Precisamos sempre de
investigacdo. Mas a questéo imediata
€: alguma das propostas deste artigo
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requer investigagdo antes ser levada a
pratica? Ou, por outras palavras, um
principio de inovagao educacional
deveria ser, como na medicina:
sobretudo, n&o fazer mal. E possivel
gue os alunos “privados™ da oportuni-
dade de aprender APL fiquem prejudi-
cados com isso?

A minha resposta € negativa. Como ja
ninguém argumenta que o conheci-
mento de APL é uma competéncia (til
na vida (ou na matematica), a questao
€ saber se tal “privacdo” pode deixar
0s alunos sem a compreensao e
técnica necessarias para o estudo de
matematica mais avancada. Pode ser
que ndo saibamos quanta aritmética
mental é razoavel esperar que uma
crianga mediana aprenda - e devemos,
com certeza, investigar - mas nédo vejo
como é possivel argumentar que um
curriculo construido em volta da
aritmética mental e calculadora,
exigente e que apresenta considera-
velmente mais matemética fora da
aritmética tradicional, pode prejudicar
os alunos. De facto, um curriculo que
enfatize o sentido numérico neste
contexto, dificilmente poderia deixar
de preparar os alunos para a matema-
tica do ensino secundario, pelo menos
tdo bem como este agora.

Muita da argumentacéo deste artigo
foi feita ex cathedra mas ndo me
desculpo por isso. Os meus argumen-
tos sdo bem mais fundamentados na
experiéncia e investigagdo do que os
argumentos daqueles que querem
sujeitar os alunos ao regime de APL.
Sim senhor, mais investigacdo, mas
ndo ha motivo para que as ideias
deste artigo ndo possam ser experi-
mentadas antes de uma investigacdo
posterior.

Vale também a pena notar que, nada
neste artigo esta em desacordo com
qualquer investigacgao tedrica, experi-
mental ou pratica, no ensino e apren-
dizagem da matematica (ver, por
exemplo, Kamii [1985]). Na verdade,
espero que muitos dos apoiantes de
uma abordagem construtivista da
matematica aplaudam um curriculo
gue enfatize a construcdo, pelas
proprias criangas, dos conhecimentos
de aritmética através de calculo
mental.

Observagoes finais

A reforma da educagdo matematica é
um tépico muito em debate actual-
mente, em particular nos EUA. Aquilo
a que se chamou “as guerras da
matematica” [Becker e Jacob, 1998;
Jackson, 1997; Ross, 1998] coloca
matematicos, educadores matemati-
cos, outros educadores, encarrega-
dos de educagéo e politicos uns
contra os outros, numa exibi¢ao
desconcertante de contextos nos
quais curriculo, pedagogia, formacéo
de professores, manuais e tecnologia
sdo tudo assuntos de controvérsia.
Uma ironia em tudo isto, na minha
opinido, é a seguinte: enquanto que as
decisdes cruciais que tém de ser
tomadas dizem respeito a tematica do
ensino elementar, os principais
protagonistas sdo matematicos
profissionais, que raramente compre-
endem os assuntos da matemética do
ensino elementar, e o NCTM que,
embora seja um grupo cujos membros
e interesses cobrem a matematica
bésica e secundéria, € dominado por
matemaéticos universitarios e profes-
sores do ensino secundéario. O
resultado é que nos debates sobre
educacdo matematica a do ensino
elementar é, muitas vezes, severa-
mente castigada ou incompreendida,
ou ainda pior.

E minha convicgéo que um curriculo
mental aritmética-calculadora ensina-
do por especialistas de matematica do
ensino elementar seria um curriculo
melhor do que o ensinado agora
(virtualmente) por todo o lado. Uma
convicgdo mais forte é: a menos que
seja adoptada esta abordagem para a
matematica do ensino elementar, a
existéncia de grandes melhorias no
desempenho matematico dos alunos
americanos da escolaridade elemen-
tar, secundaria e universitaria perma-
necera uma quimera.
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